
I 








Procurando^ lornar possível aos, esíudaníes o 
1." Cruzeiro de Férias, quere «O Mundo Por- 
fuguês», relembrar, hoje,: o, ariigo em .gue 

Sua Exi' 0 Sr. Minisíro das Colónias, ríiugis- 
íràlmenie Iraçou os (ins e o programa culfuran 
'desfa Revisfa. Por isso íranscreve clêssé arfigo,, 
algumas passagens, cujas; [rases lajDídârôs 
'd'emonsiram‘bèni, que a iniciaiiva dos Cru2ei- 
ros esiá deníro do programa,íraç'adp por Sqa 
"Ex.®' e conslifui uma das nielhores''e mais decb; 
sivas (ormas de «OMundo Poi1og'íjes» cumprir 
' a sua missão, : b ■ 


mra alentar a fé, o ideal pfirióUto, a esperança^ m ára/i* Ifnw de I ot: 

hml que as gerações de scépticos, de desanimados, de descrentes, que 
vara trás de nós viveram, com pertinácia e intetigímcia tentaram apagar. 
Pretende trazer à larga mocidade das nossas escolas de aquém e de alenmar, 
a certeza de que, vinda de glorioso passado, dispõe ainda dos elementos 
precisos para construir próspero e prestigioso destino. Quere dar-lhe a visao 
0 amor e o orgulho de verdadeiro Portugal^que se estende por nmis de 
2.100.000 quilómetros quadrados em quatro parks do mundo e abiange 

mais de 15 milhões de habitantes. 

Da missão da pátria na história da cmlmção, do sm lagar sntie 
os mais países, do papel am lhe cumpre desempenhar, entende dar-lhe a 

representação exaeta e heróica-- para a elenr ate ãgrande jotçaeonslru- 

tita pe 6 0 sentimento da dignidade nacional: 

■ .Surgindo emim de anguia n(t rida dos pomj sen desejo pôr os 
moços de Portugal em contacto-eom as. realidades: 





«Me sentido a mm Revista deverá ser intrmsigeniemente nudonã’' 
lista: e para campo especial de acção íomou o imenso mimão colonial por¬ 
tuguês,'^ 

, , . . . ,. ^parecé gue com as primeiras ondas ão âtíántico acabã 
Portugal 

No meu tempo das escolas só raramente os mestres nos Jalavam de coió- 
nks: e era sempre como se de coisas que não importam coíàmr e amat 
se tratasse, 

Ninguém se inclinou sôdre nós para dizer que, no Nítramnr^ esfan o 
futuro da Nação-^ gue , sem os territórios que na África a prolongam ^ seria no 
mando quási apenas a recordação gloriosa que o tempo vai amrirlecendo. 
Nenhum professor, homem de govêrno ou simples patriota tomou sôke si o 
encargo de.nos fazer compreender que Portugal tem objectivos graves e bem 
marcados pela história, que é um país a caminho de os realizar e não sim¬ 
ples grupo sem ideal e sem responsabilidades. Ninguém nos fez perceber 
que, tendo ocupado um império imenso, era dever mãecíinâvel da nação 
desenvoM-ío pertinazmente, enriquecê-lo, ser forte para o defender e que, 
por isso, as ideas qué tenderam a dividir os homens, a afrouxar a coesão 
ão povo, a atenuar o sentimento das suas responsabilidades cokcfivas, 
devem ser condenadas e perseguidas corno germens de traição, 


O ALCANCE 
E UTILIDADE 
DqS 

CRUZEIROS 

. „ MA!S ILUSTRES COLONIA- 

D E FERIAS professores, escri- 
ÀS COLÓNIAS TORES E ARTISTAS, EM RES¬ 
POSTA AO INQUÉRITO ABERTO POR «0 MUNDO PORTUGUÊS» 


Trecho da carta enviada pelo ilustre catedríiico da Universidade de 

^.. 1III7 \Y/ITTMirH r.ARRlSSO, AO DIRECTOR DESTA REVISTA. 


. . , <^0 Mundo Português» . . . Aparecendo na sequência dum pro¬ 
grama de propaganda uitramarina, sncessmmente realizado, vem trazer a 
sna pedra a Ma gr^ obra: elevar a nossa geuie até à comciência das 
suas responsabilidades coloniais.» 


(Do artigo qne Soa Ex.* o Miaiatro daa Coldnias, 
Doutor Armindo Monteiro, publicoo no primeiro 
: : : número desta Revista) ; ; ; 


I ' E miew “s efiisimnente, pela inieiatiM dos 

Cmiros de Férias. Creia V. Ex.‘ pae, se rnsegair lenr por 
mllfésse empreendimento, presta um rekmtíssmo serei a 
eansa colonial poiiagaesa. Será abençoado o ãmbetro qae o Estado 
rnste com essas viagens, pois elas representam “ * 

iiarmos nas gerações novas o verdadeiro sentmento da pahdade 

nacional». WITTNICH CARRISSO 


lustre escritor e professor dr. HIPÓLITO RAPOSO 


.Nenhum portaguls^ esclarecido 

betn intencionada à utilidade dos mm para abranger 

Para formar e ^ rTLíií. indisk 







iiiim 0 contacto das realidades c a visão das ilimitadas possibili- 
dades que as Provindas Ultranuirinãs oferecem à nossa esperança 
mo é possível suscitar espírito, criar verdadeira mentalidade 
colonial em qimi nunca viu o pôsio, a fortaleza, a missão a 
Inzenda, o mato e a libata, 

Um que lá fd e conta mal quanto viu, vale bem dez portii- 
piieses que lá não estiveram, embora falem e escrevam com rim 
sôbre documentos que outros colheram, * 

Aquele irouxe fé, estes prestam informações e podem fazê-lo 
sem fé nem esperança, diferindo entre si como um sentimento 
diverge de um cálculo. 


Assim,^ os que forem, voltarão talvez melhores e com certeza 
mais perfeitos portugueses. 

Êste resultado pressupõe organização e direcção cuidadosas 
boa selecção de elementos e escrupulosa utilização dos meios de 
tornar intelectuaímente proveitosa a iniciativa, 

Ocom-me o qm a todos logo lembta; a biblioteca móvel (no 
caso, fiactuante...) com secções especiais de interésse e informação 
colonial, palestras pelos professores e até por alnnos mais aptos 
de sorte que os Cmmros venham a constituir verdadeiros cursos 
dc ferias e /àmais possam degenerar no delírio de excursões da 
tuna acadêmica a YallaãoUã. 

Ãslaeilidadcs oferecidas pelo Estado-de algum modo bôlsas 
de estudo coloniais, - deveria corresponder a exigência de trabalhos 
em memórias, reiatonos, informações, etc., que seriam publicados 

em conjunto ate ao Cruzeiro seguinte. 

AUm de professores e alunos, deveria permitir-se a inscrição 
de escuto,es, artistas (orqnitecios, escultores, pintores músicos) 
t^fos, emgrafos, para em todos os deios se 11^0 fot 

‘ Po^ugal 


HIPÓLITO RAPOSO 
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Do ILUSTRE CATEDRÁTICO DA UNIVERSIDADE DE L.SBOA, DR, MARCELO CAETAN 
'üue penso dos Cruzeiros de Férias às Colónias > 


tiva de mais senso prático e probabilidades de bom resultado até 
hoje tornada para a educação, não só colonial, mas integral, das 
novas gerações portuguesas. 

junte-se a isto o incalculável alcance que terão no estreita- 
mento dos laços políticos e espirituais que prendem as Colónias à 
Metrópole -- e ver-se-à como vale a pena encorajar e apoiar a idea /» 

MARCELO CAETANO 





Do ILUSTRE DIRECTOR DO ArQUIVO HISTÓRICO COLONIAL, DR, MANUEL MÚRIAS: 

»Dar à juventude portuguesa o conhecimento perfeito do Império 
é insinuar-lhes no ânimo a acção das responsabilidades que lhes 
cabem como herdeiros de uma actividade, que representa a mais 
bela acção de Portugal no mundo. 

Êsse conhecimento só pode adquirir-se ou pela observação 
directa ou pela história. Desgraçadamente, na actual organização 
dos estudos, podem alcançar'-se os mais altos graus universitários 
sem se ouvir falar nas escolas que se frequentam, nem do Império, 
nem das suas origens,-tão vagas são as noções de história de 
Portugal, que nelas se ministram, 

Qíiási não reparamos que havendo duas Faculdades de Letras 
ern Portugal, cada uma com sua secção de ciências históricas, ern 
nenhuma delas se estuda a história da actividade colonizadora dos 
portugueses, senão ligeirarnente embrechada na história geral do 
país. Das nossas escolas superiores, só as Faculdades de Direito 
têm urna cadeira de História da administração colonial, que pode 
ser ou não, consoante o professor, de feição histórica, - sem falar, 
claro está, da Escola Superior Colonial, onde se estuda também a 
História da Colonização Portuguesa. 

Os Cruzeiros de Férias dos estudantes portugueses poderiam 
ter alto valor educativo e a iniciativa de «O Mundo Português» 
merece, por isso mesmo, os mais calorosos aplausos. Conviria, 
porém, que os estudantes, concentrados em Lisboa durante uma ou 
duas semanas, fôssem esclarecidos sôbre as condições actuais e a 
formação histórica das colónias, que irão visitar. 

Desta forma ficariam aptos a meihor compreender o que lhes ia 
ser patenteado—a actividade dos colonos, militares, administra- 


í Tereirro 
mh. '“" íote>aí/ora 

^ MANUEL MÜRIAS 

Do BRILHANTE ESCmoB E COLONIAL OISIINIO Ex.” Sr. MARQUÊS DO LAVRADIO : 

-«srrrí“;ss:r 

« mos U oonsornmos o nossa inépTmcr ''' 

.£?r;:=srsfr:s" 

ocnlZTmemo IsZo^sZZiZ^T^^"' 

,ne tera^7 pronitosa para 

A iJoiatmdo !limúo Znó lf n ^te receborm. 

mas deu ser animada Sr toZoZe ZZZ 
Colonial, ou seja por todos os Poríulueses,?'^'^^^^^^^ 

marquês DO LAVRADIO 


Do ILUSTRE ESCRITOR E COLONIALISTA CAPITjo TEÓFILO 


DUARTE: 


.•t;“ 7 ?rrrs£“' ? 

K mil ãmm am, a p^pikii, | ^ l"* 

Tn^ppz: 7 s.ívi:B 5 -' 


estílãnte dum simples chefe de posío, isolado e perdido numa área 
de centenas de quilômetros quadrados de selva, mas dominando 
com 0 seu piestí^io de bramo e de português, a bruteza e ferocidade 
de dezenas de milhares de cafres; ponham essa mocidade escolar 
receosa da lata pela vida, em contecío com o colono arruinado sim, 
mas que ao invez do belga e doutros, não deserta, mas teima 
heròicamenie em feconsUiidr a sua vida, habitando palhotas de 
negros e comendo iguarias cafreais; façam aspirar, a essas almas 
já conformadas com um futuro de medíocres burocratas, a vida livre, 
audaciosa e de amplas perspectivas, do sertão africano; e verão 
como essas centenas de propagandistas deslumbrados pela imensi¬ 
dade territofial do nosso Ultramar e ainda mais pela energia 
indómita da raça, contagiarão com o seu entusiasmo, milhares e 
milhares de portugueses que deixarão de considerar á África como 
gehena de deportados políticos ou comuns, 

TEÓFILO DUARTE 

i 

Do ILUSTRE ESCRITOR E COLONIALISTA CONSELHEIRO JOÃO DE AZEVEDO COU’ 
TINHO 


Se em Portugal os problemas ultramarinos correram durante 
largos anos desapercebidos e sem interêsse, veia depois o despertar 
dessa indiferença. Surgiu a tese do nosso engrandecimento colonial, 
da nacionalização do nosso império ultramarino, ãa colonização 
dos seus imensos territórios, do desbravamento dos seus sertões, da 
exploração e fertilização do seu solo, da civilização e evangeliza¬ 
ção âos seus povos. L 

Iniciou-se um ciclo de lutas e de acção guerreira que nos asse¬ 
gurou a posse de parte do que devíamos às antigas e heroicas con¬ 
quistas, que nosso era, mas que a outros parecera apropriável. 

A política imperial desde então pertinaz e eficazmente prosse¬ 
guida, e hoje mais intensamente ainda, logrou realizar e criaram 
verdadeiro corpo de doutrina, tendo os seus propagandistas como 
teve os seus soldados; são hoje axiomas a necessidade imperativa 
da nacionalização das nossas províncias ultramarinas, a sua colo¬ 
nização pràticamente realizada, a indispetmbilidade de ali encon¬ 
trarem novos mercados as indústrias e produtos europeus, a necessi¬ 
dade de apropriar aquelas ao desenvolvimento e exigências dêsses 
mercados, e à conveniência de abrir e criar no ultramar as origens 
da riqueza de que são susceptíveis. 








Tudo isso se deve reãii/Mrpelos meios aconselhados pela obser¬ 
vação c estado direetú, preferlveímente o da exeeaçao de processos 
práticos que compensem os esforços a empregai) e retribuam os 
sacrifícios a fazer. 

Tüão quanto represente a aplicação ãe medidas^ oiimpreenãi" 
mentos atinentes a fazer ver e observar o ambiente, o meio, o clima 
colonial em que haverá que operar, aos homens que àmaiM terão 
de dirigir os destinos nacionais, impressionando-os peio exame 
directo, embora rápido, mas sempre útil, representará um passo 
dado, e provàveimente seguro, pam promover o emprêgo de pro¬ 
cessos úteis e proveitosos para o engrandecimento e nacionalização 
imperial, 

Os Cruzeiros de Férias às Colónias constituirão lição das mais 
profícuas e úteis também para aqueles que as realizem com o pro¬ 
pósito de aproveitar e colaborar de futuro, dentro das possibilidades 
próprias, no engrandecimento do Império. 

Se 0 ler e estudar os livros é óptimo, observar e estudar iii loco 
será ainda melhor. 

lOÂO DE AZEVEDO COUTINHO 

t 

Do BRIHANTE ESCRITOR E JORNALISTA LUIZ TEIXEIRA: 

Mos Cruzeiros de Férias irão estudantes e professores, 

Na partida é possível que os anime apenas uma viva e exci¬ 
tante curiosidade. No regresso, tenho a certeza, cada um dos excur¬ 
sionistas será um colonial por entusiasmo e por compreensão. Por 
ISSO os Cruzeiros às colónias são mais do que instrumentos de pro- 
üagãnda: utilíssimos meios para conquistar novas fôrças que ficam 
ao serviço do Império Colonial nos quadros da mocidade decidida. 

LUIZ TEIXEIRA 


Nos próximos números serio publicadas as opiniões de D. Maria Archer, de 
Lourenço Cayola, de fosé Ferreira Martins, do Comandante }ainie do ínso, 
de Augusto da Costa, Dr. Damas Mora, Diogo de Macedo, Dr. Manuel 
Anselmo, etc. 
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Os Poríugueses das Conquisías e o 
Templo de Ele[anla 
Do Ruo ao Loumé. O Malocô. (con¬ 
clusão) 

Ormuz e o domínio português 
Á inscrição tumular de D. Frei Gon- 
çalo de Sousa 

O 1T Cruzeiro de Férias às Colónias 
Ministro das Colónias. Uma iusta con¬ 
sagração da sua obra 
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J. M, Cordeiro de Sousa 
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Desl8 tiragem, em papel Manchester Ledger e cou- 
ché Chelsea, execularam-so 25 exemplares, nume¬ 
rados e rubricados pelo Director, 


Comp. e Impr. • Sociedade Industrial de Tipografia Limitada - Rua Almirante Pessanha, S»ao Carmo 











Oleo de Edeordo Malte comemorotivo da I.’ Ettposiçao Colonial Portaga«o 


Óleo de Eduardo Moita comemorativo da 1." Exposição Colonial Portuguesa 
















os PORTUGUESES 
DAS CONQUISTAS 
E A PEDRA DO 


TEMPLO DE ELEFANTA 


Feito sôbre apontamentos de viagem, com anotações quási na totalidade 
extraídas das obras que mais proficientemente versaram o assunto (1), êste 
artigo nâo pretende ser um trabalho erudito de investigação histórica nem sequer 
memória auxiliar para a resolução de um problema arqueológico. 

É apenas o cumprimento de uma promessa que fiz em Bombaim há mais 
de doze anos, quando um cicerone qualquer se permitiu acusar, injustamente, e 
n minha presença, <os portugueses das conquistas» de haverem cometido as 
maiores atrocidades nas cavernas de Elefanta, e de terem ainda arrancado a pedra 
que poderia permitir a identificação do templo famoso e admirável. 


Foi no dia 5 de Novembro de 1921 que decidi visitar o templo hindu da 

^ A tarde findava com indizível doçura sôbre os jardins e arvoredos frescos 
de Malabar Hill. A meu lado, o agradável companheiro de viagem, doutor Vítor 
éa Cunha Rego, espírito curioso e irrequieto de vagabundo, infatigável colec- 


' Refiro-me em especial a «Inscrições indianas '5"’ Sintra» por joão HerCulano de 
Honra -Nova Gôa, 1906; e «Esculturas hlndús em Portugal» de E. A. Voretzsch - Coim- 
i^a, 1926. 
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cionador de amizades sinceras, de aspectos inéditos dos mais variados povos, e 
ainda de outras curiosidades raras, discutia a trindade brahamânica e recordava 
os nossos passeios pelos bairros mais pitorescos da cidade: os «rendez-vous;> 
no «Taj Mahal»; as compras no «Mercado das Sedas»; as visitas ao «Prince of 
Wales Museum»; os lanches no *Cornalia>; as vadiagens para as bandas de 
Umarkhadi, Bhooleshwab e Mandwi, 

Atrás de nós ficavam as «Torres do Silêncio», onde os «parsis» que adoram 
0 Sol e desejam não profanar a terra, a água e o fogo, expõem ao tempo os 
mortos da sua casta, que serão devorados por corvos e abutres, e purificados 
pelas águas que regam os jardins. 

Na nossa frente, e em sucessivos planos, descia a vegetação que se perde 
entre as mais lindas vivendas de Bombaim. Ao longe, surpreendida de cima, 
entre neblinas, planificava-se a grande cidade de tradições remotas, um dos 
maiores centros de comércio do mundo, com seus característicos bairros indíge** 
nas e seus edifícios públicos monumentais: «Universitj> Librarp, «Town Hall», 
«Courts of justice», «Universitj? Hall», «Victoria Station». Depois, apagando-se 
numa barafunda de desenho confuso, as extensas docas, o segundo pôrto da 
índia inglesa a seguir ao de Calcutá e o mais importante da costa ocidental. 

Mas era mais para diante ainda, era para a luminosidade puríssima das vas¬ 
tas baías de Malabar e de Calabar que, na quietação daquela tarde, alongáva¬ 
mos 0 olhar contemplativamente. 

— Que maravilha!... Você já viu coisa mais linda?! 

— ...é verdade!... 

E ficámos a cismar. A vista perdia-se para além de Colaba, fitando longín¬ 
quos horizontes. 

- Olhe! você vê lá ao longe... ali... ali é que é a Ilha de Elefanta ( 1 )... 
vamos lá àmanhã? 

Não podiamos deixar de lá ir, porque como disse James Douglas, «Bombaf 
withoüt Elephanta woulã be Egvpt without P^ramiãs>, 

Ficou combinado. Depois, dêmos a volta de carruagem a Malabar Hill, dei¬ 
xando à esquerda o templo de Wal-Keshwar, os jardins suspensos, e os parques 
das torres sinistras. Caía já a noite, suavemente, quando atravessámos a espla¬ 
nada que fica em frente da linda Back Bap. A praia tinha então um aspecto 
estranho, iluminada por dezenas de pequeninas luzes, semelhantes a grandes 
pirilampos pousados à borda do mar que, àquela hora, quási adormecia. 


(1) Assim denominada porque «dentro de hum mato está hum 
como disse D. João de Castro no seu Roteiro, 
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Alto relêvo representando Bhairava ou Siva 
na incarnação de Rudra 
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Alto relêvo representando Siva e Parvoti 



Alto relêvo representando «Trímurti» a trindade 
braharnânica Vichnu, Brahma e Siva 


O dia seguinte era um domingo. De manhã a atmosfera tinha uma grande 
transparência: o contorno dos monumentos da cidade marcava-se vlvamente 
sôbre o fundo dum céu muito azul e radiante. Não havia sequer uma nuvem ; a 
baía imensa brilhava com cintilações e notas mais vivas de côr, e a nitidez do 
desenho por seu lado, valorizava também pormenores que vibravam naquele 

conjunto magnifico, glorioso! , •, 

No cais prosseguiam as obras do pequeno pavilhão construído especialmente 

para receber o Príncipe de Gales. ^ 

Ajustámos por dez rupias, se bem me recordo, um barco a vela e remos, 
espécie de pangaio que tinha uma parte da pôpa coberta e acolchoada com teci¬ 
dos vermelhos. _ . 

A travessia levou duas horas, pouco mais ou menos. O barco seguia man¬ 
samente ao sabor duma aragem favorável, enquanto a tripulação cozinhava o 
arroz com caril, murmurando canções monótonas e dolentes. A atmosfera amo- 
lentava e uma luz intensa caía de alto, faiscando nas arestas metálicas e pulidas. 

Odtmo do mar, o balanceado movimento da maré, dos trabalhos de bordo 
e dos nostálgicos cantares, embalavam, e os olhos, cansados do deslumbra¬ 
mento do céu e de alcançar a extensa planura das águas, cerravam-se, enquanto 
a lassidão nos invadia trazida pela voluptuosa carícia da brisa fresca. Perdi a 
noção do que me cercava. Pelos sentidos perpassaram, fugitivameníe, retalhos 
do céu azul, sempre igual, e da actividade lenta daquela gente do mar. Ador¬ 
meci. A 

A meio da viagem o meu amigo desafiava-me para compartilhar com êle 

da refeição parca e saborosa do arroz e caril, comido à mão, à maneira indígena, 
numa imprevista camaradagem que o reforço de pequenas gorgêtas tomou 

ainda mais simpática. . n . . 

Ao longe, a silhueta de Bombaim apagava-se numa estreita faixa de que 
se destacavam as torres da Universidade e da Câmara e o Taj Mahal Hotel. 
Depois a baía e a cidade tomaram, a nossos olhos, o aspecto de uma fresquís¬ 
sima aguarela, só de céu e mar, sem tonalidades escuras e com reflexos de prata. 
Ainda nos concentrámos, quási inütilmente, nos guias de viagem cheios de refe¬ 
rências à mitologia e à religião hindus, os mais complicados labirintos de deno¬ 
minações que 0 espírito humano tem imaginado. Mas pouco depois houve um 
movimento de velas a bordo, e por fim chegámos. A ilha erguia-se em frente, 
coberta de luxuriante vegetação que desce até ao mar, onde algumas árvores 
escondem as raizes e se debruçam sôbre as próprias miragens. 








No patamar da grande escadaria de trezentos degraus (1), que conduz âo 
terreiro de desembarque à entrada do templo, fomos assediados por indígenas 
de aspecto selvagem que ofereciam os seus préstimos para subirmos de palan¬ 
quim. Aceitámos dòcilmente, como bons turistas que confiam em todos os ser¬ 
viços montados para oferecer confôrto ao viajante. A remuneração dêste trans¬ 
porte ia dando, porém, uma cêna desagradável, e custou, para simplificar, a 
bagatela de oito rupias ! Mal sabíamos nós que estavamos no último lanço da 
escadaria, próximo da entrada do templo e da autoridade britânica. 

Em frente, na clareira, sentado a uma mesa, um sujeito inglês, magro, com 
pele de galinha cozida e de luneta, vendeu-nos por oito «annas» os dois bilhe¬ 
tes de entrada, e começou a fazer um discurso explicativo, estereotipado, che¬ 
gando a abrir grossos volumes que estavam ali à mão, para mostrar fotografias 
e desenhos de certos pormenores mais característicos, e elucidar sôbre a história 
e a simbólica do templo sivaíta. 

Tínhamos defronte de nós, virada para norte, a abertura da caverna, sóbria, 
baixa, e com quinze metros de largura, aproximadamente. Entrámos. 

Agora faz dez anos que fui ver êste estranho Pagode; e como não entrei 
nele com a curiosidade com que hoje o podia fazer, não notei muitas coisas que 
se acabaram já (2). E por isso ampliei e corrigi os meus apontamentos e a minha 
memória, com diferentes descrições. 


O Templo de Elefanta, todo cavado na rocha, é constituído por um grande 
corpo central e dois laterais. 

O corpo central, multiangular, com quarenta metros de fundo por outros 
tantos de largo e cínco de altura, aproximadamente, é sustentado por vinte e 
seis colunas talhadas na rocha, fortes e atarracadas, que ligam o solo à cober¬ 
tura. Nas paredes, oito grandes altos-relêvos reproduzindo assuntos da religião 
sivaíta. 

Ao fundo da nave principal, formada pelas duas filas centrais de colunas, 
numa espécie de altar, a mais gigantesca escultura do Templo, alto relêvo repre- 
sentando a Trimurti ou trindade brahamânica: ao meio Brahma, o criador, 
tendo à sua direita Vichíiu^ o, conservador, e à esquerda ÃVít o destruidor. 

(1) Mandada construir era 1855*54 por um tal Karatnsi Ranmal. 

(2) Reproduzo nestas linhas, o passo de Diogo do Couto, com a diferença que o autor 
das «Décadas da Ásia» fez a sua descrição meio século depoüs de ter visto o monumento; 
«Agorafaz cinqüanta anos...» etc, 



jí.-'-' 


Interior do templo de Elefanta «The Tiger Cave: 


Interior do templo de Elefanta. O corpo central 












Esta primorosa escultura que vai quâsi do chSo ao teto, tem uns seis metros 
e meio de largo e uns cinco metros e meio de altura. Btahmã, visto de frente» 
segura na mão direita uma cobra, e na esquerda uma romã. Vichnu, de perfil, 
voltado para o Ocidente, tem na mão direita o seu divino emblema e símbolo 
da reprodução, paâma, a flôr de lotus hindú, a flôr da noite e do segrêdo. Siva, 
de pequeno bigode e também de perfil, olhando como sempre para o lado de 
onde nasce o sol, sorri diabolicamente para a cobra capelo que agarra com a 
mão direita. As três imponentes figuras, de grande beleza, são representadas do 
peito para cima, e tôdas têm na cabeça tiaras ou muktitas. Dos lados, guardando 
0 altar, dois gigantes darwara paMas pousam as mãos sôbre as cabeças de 
diabos anões denominados pisachas, 

A meio do corpo central, do lado direito entrando, é o Garbha^ a capela d( 
Linga, símbolo da energia criadora da Natureza. A capela de forma rectangU' 
lar, com seis metros quadrados de superfície, eleva-se a um metro do solo e 
tem uma entrada de cada lado, com seis degraus, e a guardá-la gigantescos 
dãtWQfã pàlakãs de quatro metros e meio de altura. No centro da capela fica o 
altar de pedra lavrada, com três metros quadrados de base e noventa centíme¬ 
tros de altura, do meio do qual emerge um cilindro, com oitenta e dnco centí¬ 
metros de base por noventa de altura e arredondado na parte superior. O cilin¬ 
dro e a base de onde se eleva, representam respectivamente o Linga e o Yom, 
os dois aspectos fundamentais da fôrça criadora: a energia activa e a passiva. 

Os altos relêvos que adornam as paredes e que estão quási todos muito 


mutilados, significam: 

Dharma Raja, Sim sentado no paãmâsana, trono feito da sagrada flôr de 
lotus, fazendo penitência depois da morte de Sati, sua primeira mulher. Tem 3 

expressão pensativa serena e majestosa. . , . n t 

Tandám, Sim dansando junto de Pamfi e ao lado de Brahma^ de Vic 
e de Ganesha (Ganez), deus da sabedoria e vencedor de obstáculos. 

Ardhanarishwára, quere dizer «meio homem» ou encarnaçao andrógin 
Siva ■ com a metade direita do seu corpo ligada à metade esquerda do corpo 
1 Umá ou Pamti, tendo a seu lado Brahma, 

Indra, deus do firmamento, montado no respectivo vizto, o elefante branco 

S/ra e Pmati criadores da vida, das moiberes e dos bomeos que povoa- 

dos: Gansd (Canges), Jmnd e Saraws/í que se encontram, ideaiment 

e seu filho miken o« deus du guerrs, no 
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Casamento de Sim e de Parvafi na presença de Brahma, de Himalaia e 
Mena^ pais da noiva. Pamti acha-se à direita do marido, o que só teve lugar 
por ocasião da divina cerimónia matrimonal. 

Bhairava ou Sim na encarnação de Radra, o terrível destruidor adorada 
pelos marathas, com expressão violenta e aterradora, imolando uma criança. 

Ao fundo do corpo central e dos lados do altar consagrado à Trimurti^ 
encontram-se dois pequenos compartimentos ou celas que foram outrora desti* 
nados aos sacerdotes e guardas do templo. 

A cave ou dependência que fica do lado oriental, de uns dezassete metros 
de largura, tem sensivelmente ao centro uma base circular onde deve ter estado 
a imagem de Nandi, o touro sagrado. Ao fundo, do lado direito um plano mais 
elevado a que dão acesso dez degraus, e guardado por dois leões de basalto, 
existe outro altar de Linga, tendo de cada lado uma capela com seus respecti¬ 
vos dmraka palakas: a da direita vasia, e a da esquerda tendo do lado norte 
uma escultura de Shalupani ou Sim manejando o Tridente, entre Brahma e 
Vichnu; e do lado sul Gannapatti, o elefante divino. 

A dependência do lado ocidental, iluminada por uma abertura na montanha 
tem à esquerda uma cisterna, e em frente da entrada, uma capela de Linga. Do 
lado norte da capela encontra-se Sim sentado num trono de lotus e rodeado de 
várias figuras. Do lado sul, outra escultura de Siva com seis braços e três olhos. 
Guardam a entrada dois dmraka palakas, pisachas e cherubins voando. 

As imagens dos altos relêvos, as colunas e os ídolos do Templo, achavam-se 
há dez anos muito mutilados. Algumas colunas tinham só os capitéis e a parte 
superior pendentes do teto, e parece-me que eram muito poucas as esculturas 
que conservavam as pernas e os braços das divindades. 


Quando saímos do templo, desnorteados com o carácter do estranho sim¬ 
bolismo oriental, e de novO respirámos a aragem que se coava por entre a vege¬ 
tação fresca da ilha, ainda o nosso automático cicerone, referindo-se a um grupo, 
a uma peça de indumentária ou a qualquer atitude, dissertava possivelmente ao 
longo dos Vedas e Puranas, Mahabarathas e Ramayanas. 

Tudo nos explicava o esclarecido funcionário, e tudo nos interessava muito; 
todavia queriamos saber de que época era o monumento, para o relacionar com 
a evolução da arte greco-romana. 

Que era talvez do século noiio da era de Cristo, não podendo afirmar-se 
nada ainda, com provas e certeza, 
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-Mas nâo existem documentos, marcas, assinaturas, insctiçBes, que auxi¬ 
liem os arqueólogos na identificação do jes- 

O meu interlocutor, que falara sempre connosco em ngle, e decerto ^ 
conhecia a nossa nacionalidade, disse-nos então, intencionalmente, com desprêzo 

° “-Ce sim, Era uma pedra que devia ter os nomes 
escultores e a data em que fóra construído o monumento, além de outras rete 
rências importantes; mas os portugueses das conquistas, quando ficarain senho- 
r "Te tudrSnãi só fizeram as maiores atrocidades dentro do Templo, como 
arrancaram essa lápide, ali da entrada, levaram-na e nunca mais ^ 
Partimos, Descendo a grande escadaria, nós, que ttnhamos acumulado, desde 
- «nn+itrno nwiilhn nelos fcitos dc 


Âgaeles que nos reinos lá da aurora 
Se fizeram por armas iam subidos, 


entimos que devia ser injusta aquela acusação, E eu jurei encontrar um dia, em 
>nrtuual \ célebre pedra que os nossos heróicos antepassados ttnham levado 
rf Pábia como teum'ento das vitórias e das conquistas que ajudaram a 

inflCfrtuíf n 
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DO RUO 
AO LOUMÉ 

lo M A T A C A/ 

(CONCLUSÃO.) 

Depois de apreciarem a situação em curtos minutos, os dois homens, sem outro 
recurso, meteram-se a caminho, até de madrugada, quando o guia se despediu dizendo 
não haver já perigo. 

Ao fim de vinte e dois dias, em que tiveram um único dia de descanço no 
Milange, chegaram ao «Ingode» no praso Boror, onde então havia feira anual de 
marfim. 

Ali encontraram ura soldado da guarnição de Manica, que disse estar ali cora 
0 rancho que Teixeira de Sousa, debalde, esperara durante meses, e que não seguiri 
por falta de carregadores 1 

A maior parte estava avariado... 

Ali se encontraram também com o príncipe de Ruspoli, jovem italiano a quem 
tive já ocasião de referir-me. O Padre Mercui e Teixeira de Sousa seguirMt numt 
almadia, (pequena canôa indígena) para Quelimane, onde chegaram de manhã, fazendo 
0 percurso de noite, assaltados e atormentados por nuvens de mosquitos. António 
Maria Cardoso retirara muito doente, e não havia podido deixar instruções sobre a 
Missão do M'ponda. 

O Padre Mercui seguiu depois para a Europa, e os outros Padres que estavam 
em M’ponda seguiram para o Tanganica, onde o superior, Padre Lechaptois, oi 

Padre Mercui e Tetaira de Sousa não seguiram, como |á disse, nesla sua 
acidentada e, nêsse tempo, violenta viagem, o itinerário seu conhecido. Querendo 
fazer o caminho mais curto, sofreram grandes privações e arrelias entre a quais a 
falta de água, durante um ou dois dias, e passando por Ssse motivo ‘ ^ ■ 

Chegando a Moçambique lá encontrei o novo governador, tenente.coronel Jo ■ 
,„im José Machado, que mais tarde voltaria de novo a ser governador geral e que 





«onfiecendo muito bem a Província havia de desempenhar com grande brilho e pro-^ 
veito 0 seu alto cargo. 

Também ali se encontrava o infatigável Paiva de Andrade e, como primeiro 
comissário Régio da Província, o conselheiro Mariano Cirilo de Carvalho, acompa¬ 
nhado de uma missão de que faziam parte, se bem me recordo, o major Campos, & 
dr. Pinto, médico do quadro de Cabo Verde, o dr. Moreira Feio, o tenente de cará- 
laria, com o curso de engenharia civil, José Tavares Morais Cabral ; também acom¬ 
panhou Mariano de Carvalho até Moçambique, o então capitão de engenharia José 
Roma Machado, oficial muito distinto, equilibradíssimo, e duma serenidade e boní 
senso que todos os seus amigos tanto apreciam, e que havia de distinguir-se tão 
notavelmente, no combate de Macequece. 


Nada ^ há que dizer sôbre Mariano de Carvalho, tão conhecido foi pelo seu 
extraordinário talento e argúcia, pela sua graça e pelos seus excepcionais predicados 
de jornalista. 

^ Era uma figura inconfundível no meio político da época, e tão inteligente que 
(quási disso estou certo) aos 19 anos fazia concurso para professor de matemática 
na Escola Politécnica, sendo o primeiro classificado entre os concorrentes.. 

As dificuldades da situação, criadas pelo conflito com a Inglaterra, e o Uttí- 
matam, fizeram que o governo escolhesse uma personalidade da sua enver^-adura 
para exercer um cargo de alta responsabilidade, como era então o de Comissário 
Regio de Moçambique. 

E contudo, curioso é notá-lo, - os resultados da sna, relativaraente curta, 
passaeem por Moçambique não corresponderam ao que bavia a esperar-se do seu 
privilegiado talento! 

Eu tinha e mantinha com Mariano de Carvalho as melhores relações pessoais, 
sempre fm por ele acolhido e tratado com amisade e estima a que son grato Fui 
«m d,a convidado para jantar no palácio. Depois de jantar, Machado chamou-me de 
L p P'®™ ““™sar-me de nma missão, tão espinhosa quão glo- 

conferênda ^ ^ 

< em MaTnÔi!° d' "“"‘r ‘'"^P^dado, 

Ldl oerd ' nPS palavras do Oover- 

Às oito da manhã já andava fazendo horas no Campo de S. Gabriel até aue 

Devo'to”qne s™DreV”t°' “ ’><>''* indicada, 

cenfar oue disconfl Pontnal, e acres- 

tadas quando os outrlTnS afec- 

«e teÜr. ““ PP—idade... pelo menos enquanto 


Machado recebeu-me com aquela bonhomia que o caracterizava, dizendo: «Es.- 
timei muito ter ensejo, nomeando-o para desempenhar vários e importantes serviços 
entre os quais ir castigar o Mataca, de lhe dar a prova mais segura da confiança do 
governo e minha. De resto entendi-me com o Comissário Régio e com Paiva de 
Andrade. Estou certo que o João Coutinho se desempenhará com o maior zêlo, 
prudência e energia, da árdua missão que lhe está confiada.» 

Agradeci-lhe as suas palavras, afirmei-lhe que procuraria dar cabal execução âs 
suas instruções e lembrei-lhe a vantagem de ir para Quelimane estudar as possibi¬ 
lidades de realizar o que se me mandava; ia falar com Romão de Jesus Maria que 
tinha ido ao Lago, e depois exporia a S. Ex.“ o que julgasse de vantagem sôbre a 
marcha de uma expedição auxiliar partindo do Ibo, e sôbre o possível recrutamento 
de uns duzentos landins, para constituirem o núcleo da minha expedição. 

Concordou o Governador Geral com as minhas sugestões, e disse-me que par¬ 
tindo brevemeiite a canhoneira «Zaire» para os portos do sul com o Comissário 
Régio, eu poderia embarcar com êle. Aceitei como não podia deixar de ser, a sua 
indicação e resolvi aprontar-me para seguir para Quelimane dentro de poucos dias. 

Saí deslumbrado e radiante! 

Como podia eu, modesto 2.” tenente da Armada Rial, receber tal prova de con¬ 
fiança, e dada por homens com a situação, com os serviços e com a autoridade de 
Mariano de Carvalho, de Paiva e de Machado! 

A noite, a 31 de Agosto, fui novamente jantar com o Governador em jantar de 
ceremónia. 

Lembro-me, como se hoje fôsse, —• que depois dos toasts oficiais, protocolar¬ 
mente seguidos de alguns compassos do hino da Carta, tocados pela banda de caça¬ 
dores 1 de África Oriental, instalada no átrio do palacio, fui surpreendido pelo 
brinde que me dirigiu Paiva de Andrade, felicitaiido-me pela prova de subida con¬ 
fiança e aprêço que me fôra dada pelo Governador Geral, naquele dia, de acordo 
com 0 Comissário Régio, e que tanto honrava quem a dera como quem a recebia. 

As instruções recebidas, assinadas pelo Governador Geral, Joaquim Machado, 

31 de Agosto de 1890. 

1!.“*" Ex.”" Senhor 

Na margem oriental do lago Niassa está nm oficial nosso compatriota 
sofrendo grandes misérias e em risco iminente de perder a vida. 

Não hesitei um momento, logo que isto me constou, em resolver orga- 


eram do teor seguinte: ' 
GOVERNO GERAL 

DA 

PROVÍNCIA DE MO ÇAMBIQUE 

GABINETE 

DO 

GOVERNADOR GERAI. 








nizar meios de socorro, para tentar impedir que mais uma vítima se ac»!- 
ceníe ao número já considerável dos que, nos últimos anos têm sido sacri¬ 
ficados, fazendo esforços para sustentar o prestígio do nome português e 
os direitos do nosso país, nas regiões internadas desta província. 

Pensando num serviço desta ordem, ao qual outros também imporíafí- 
tes e úteis se podem ligar, e concorrendo em V. Ex.“ condições excep¬ 
cionais paia 0 dirigir, expuz-lhe numa conferencia o assunto a que nifi 
refiro, aceitando V, Ex, o convite que lhe fiz para organizar e eomatidat' 
a expedição de socorro. 

Esta expedição será denominada Júlio de VÜhena, e os seus fins são: 

1. °-Dirigir-se ao território do régulo Cuirassia seguindo atravez dft 
zona situada a da nova linha de limites, e, encontrando o tenente Lo«- 
renço, nosso residente ali, libertá-lo, socorrê-lo e facililitar-llie a retiraài 
para o litoral, pelo caminho que parecer preferível. 

2. °-No caso de que o tenente Lourenço tenha sido morto, castigar 
a povoação onde êsse crime tenha sido cometido. 

do paralelo 

13,30 de latitude... 

4. ”-Influir nos povos visinhos para que recebam as autoridade» 

portuguesas. 

5. ° - Ir ao território do Mataca aonde foi trucidada a expedição Vala*, 
dim, e vingar esse monstruoso crime, castigando algumas das povoações 
principais, prendendo ou matando quando resista, o próprio Mataca, sendo 
possível, ou alguns dos principais chefes. 

6. ° - Avançar depois sôbre o território do Medo... 

ne J»‘ “**apitocados por 

pe soas de confiança e fazê-los dirigir, um para a baía de Mocimboa, ouL 

paraj Ibo OQ bala de Pemba. e o terceiro a Femão Veloso ou Moçam- 
e infito”” 

«."-Estudar o pais atravessado para informar sôbre... a possibilidade 
de construção de estradas, telégrafos, caminhos de ferro, epara o estabele¬ 
cimento de missões dvilizadoras... 

retir.!"ÍT/r'‘° tora« «e chefe 

obter informacõT-h “Hens do Tejungo paní 

rin cii - ^ assassínio do capitão-tenente da Armada Anttí» 

™ Simeao de Oliveira, casdgaudo os autores de ta, massacre, «do 


Para cumprimento dêsíe programa fica V. Ex." autorizado; 

aj a requisitar das repartições publicas tudo quanto lhe seja neces¬ 
sário... 

èj a requisitar os oficiais e praças que voluntàriamente se prestem a 
acompanhá-lo; 

cj a requisitai pela repartição de fazenda de Quelímane as quantias de 
que precisar, tanto para pagamento do que se deve aos cipais até hoje em 
serviço no Chire, como para as despesas da nova comissão... 

dj a adquirir armamento, munições, provisões... 

^ ej a abonar aos oficiais que o acompanharem e a quem preste serviços 
notáveis, ajudas de custo compreendidas entre 3|00 e 4$50 por dia; 

fj a pedir o auxílio dos governadores de Qiielimane, Angoche e Cabo 
Delgado, comandantes militares, administradores e arrendatários dos pra¬ 
zos... 

As requisições que V. Ex." me entregou serão proníamente satisfei¬ 
tas... será tudo enviado pelo primeiro paquete, entregue ao cuidado do 
alferes Teixeira. 

Para auxiliar a expediçdo que V. Ex." vai comandar tentarei organizar 
outra, que partindo do Ibo procurará encontrar-se com V. Ex." o mais para 
0 oeste possível do Medo, e talvez nas imediações do Mataca. 

Vou também mandar contratar em Inhambane... 200 homens que 
seguirão na primeira oportunidade... para serem mandados apresentar a 
V. Ex.“. 

A V. Ex." está entregue o mais valioso e honroso serviço que na 
actualidade podia ser cometido nesta província a um oficial português. 
Faço votos para que a Providência o ajude e fico certo que V. Ex." aliará 
à sua provada bravura a prudência indispensável, que devera ter todos os 
chefes que pelos seus actos e pela sua posição podem realçar ou prejudicar 
0 nome e os interêsses da Pátria, 

Deus guarde a V. Ex.*. 

Secretaria Geral do Oovêmo Geral de Moçambique. 31 de Agosto 
de 1890. 

(Au ®c.** Seahor Tenente da Armada Rial, JoSo de Aüeyedo Coatlnhn 
Chefe da Expedição Júlio de Vllhena). 

O Governador Geral 
Joaquim Machado 
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Embarcámos na «Zairei> então comandada pelo capitão-tenente Álvaro da Costa 
Ferreira, oficial muito competente e dotado de uma verdadeira distincção natural, 
< 3 ue viria mais tarde a ser Governador Geral de Angola e de Moçambique, e que em 
5 de outubro de 1910 era comandante do cruzador D. Carlos, sendo gravissimamente 
ferido, no seu posto, e no cumprimento do seu dever quando pretendia dominar os 
revoltosos. 

Embarcámos num dos primeiros dias de setembro. Eram guardas-marinhas a 
bordo 0 ilustre almirante Carlos Viegas Gago Coutinho, marinheiro distinto, sábio 
insigne, glória legítima da Nação, e grande original; José de Freitas Ribeiro que foi 
ministro e Governador da índia e de Moçambique. 

Apanhámos bastante tempo, e vi os guardas-marinhas e alguma gente a bordo, 
sobretudo os passageiros, muito enjoados. 

Seguindo de capa numa dada ocasião, com os latinos caçados na amura a bom¬ 
bordo lembro-me que o navio deu de luva (o que quere dizer que o vento que enchia 
0 pano pela amura de bombordo, encheu-o de repente pela amura de estibordo) por¬ 
que 0 marinheiro ao leme não o pôde aguentar quando o navio caiu numa cava do 
mar, sendo o homem do leme com o desandar da roda atirado fora. Eu estava perto, 
e forte como era, deitei a mão ao leme e levei o navio ao caminho, não sem que o 
pano tivesse batido fortemente, e tivesse havido algum estrago. 

O marinhemo levantou-se e veio ajudar-me, sendo então reforçado com um moço. 

^ Era um 2. marinheiro, baixo, atarracado e forte, se bem me recordo, chamado 
Mariano, que o comandante considerava inteligente e desembaraçado. 

Creio que revolucionário do 5 de outubro passou ao exército e dizem-me que é 
hoje capitão reformado e competente empregado num banco da capital. 

O conselheiro Mariano de Carvalho e os seus companheiros iam enjoadíssimos 
e não comiam. 


Tiveram grande alívio quando entrando a barra de Quelimane fundeámos em 
frente da vila. 

Ai encontrei o novo Governador do distrito, D. Nuiio Figueiredo Cabral da 
Camara chegado da índia, onde governara Diu; grande fidalgo e grande original há 
pouco tempo falecido. 


Tinha como hóspede o velho João de Melo, também «m grande tipo, e aparen¬ 
tado com as famílias da maior nobreza, pois era filho de um S. Lonrenço. Conhe- 
cia-me desde pequeno, e eu adtnirava-o muito por ter sido zuavo do Papa na ocasião 
em que os Estados Pontifidos tinham sido ocupados, e Roma tomada por Vítor 
Manuel, Havia sido soldado com o iufante de Espanha, D. Afonso Carlos casado 
com a infauta a Mana das Neves, filha do Rei D. Miguel, e que é hoje o chefe do 
mo dinástico Carlista de Espanha, e que serviu nos zuavos pontifícios com o posto 
<le cabo, chegando a tenente. 
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João de Melo, muito bom, mas verdadeiro tipo de aventureiro, foi também capa* 
taz nas obras da abertura do canal de Suez e parece que era estimado de Lesseps» 
Tinha então ido a Quelimane visitar o governador; fez-me muita festa quando me 
viu pois tinha sido muito amigo de meu pai. 

Um belo dia, partiu com destino ao Boror, e foi encontrado morto de cansaço, 
ao que parece, e de velhice, sentado no chão encostado a uma árvore. 

Dentro de poucos dias aparecia o «Auxiliar» em que vinha como passageiro o 
alferes Teixeira de Sousa que eu requisitara, visto que, tendo estado no Niassa, conhe¬ 
cia parte do caminho que teríamos de seguir, e tinha também prática dos costumes 
dos negros do sertão e das margens do Lago. O guarda-marinha Ivens Ferraz pre¬ 
tendeu debalde seguir na expedição mas não lhe foi consentido, por fazer falta na 
Divisão Naval. 

Eu contava já com o guarda-marinha Barba de Meneses, com os meus compa¬ 
nheiros do Chire o engenheiro naval M. J. Fernandes e com José de Paiva Raposo- 

Fui ao Marrai falar com Romão que ali estava instalado no seu belo luane em 
que havia uma horta e um bom pomar, ficando seu hóspede uns dias. 

Entendi-me sempre com Romão que, sendo quási preto retinto, tinha uma certa 
cultura, era pessoa sociável e empreendedora. Aconselhei-me com êle. 

Mandou chamar, aos limites norte do prazo, alguns cipais que haviam escapado 
ao massacre da expedição Valadim, para me darem informações seguras sôbre o 
Mataca, que constituía a minha mais séria preocupação, pelo que me constava a seu 
respeito e da sua fôrça. 

Chegaram os pretos com o fiel Ambrósio, efui informado então de que a povoa¬ 
ção do Mataca era enorme, antes mais propriamente um aglomerado de povoações 
■que levava algumas horas a atravessar. Que de Milange isto é do seu extremo Sul 
no «Tumbine» se levavam muitos dias a lá chegar; (são mais de 400 quilómetros) 
que desde o «Chiuta» até à povoação do régulo «Mueraba» todos os régulos lhe 
eram subordinados ou feudatários: que as terras dêle eram muito férteis e boas. 
Mais me diziam que, o régulo ou sultão, era mouro e que tinha muita gente nas suas 
terras, e com boas armas. A maior parte dos seus homens eram Ajauas, raça muito 
inteligente e valente, que vive no vale de Ludenga e que às vezes tinha também ao 
■serviço landins, que lançava (em tempos) pelas terras pacíficas do Medo, até à costa 
em raids temidos pelos habitantes, e que ainda em 1885 eram falados. 

Eram estes «maguanguaras» ou «mafites»,econstituiam a última flecha de pene¬ 
tração que os antigos guerreiros de Chaga tinha deitado sob o comando de Caionga 
em 1832 a leste do Niassa (a oeste foram os Angonis). 

É curioso notar como estes guerreiros descendentes dos de origem cafre ou zulu 
alugavam os seus serviços e as suas zagaias, e espalhavam o terror entre as popula¬ 
ções de índole mais pacífica. Perfeitos condotUeri negros!... 
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Augusto Cardoso com Serpa Pinto, em 1885, haviam seguido em missão do Ibo 
para o Niassa a-fim-de firmar naquelas regiões os nossos direitos de soberania, pouco 
cultivados; e isto em vista da expansão que a influência inglesa desde as viagens de 
Llvingstone procurava realizar. 

Serpa Pinto retrogradou, Cardoso prosseguiu e chegou ao Metarica nas margens 
do Lugenda. 

Êsse régulo tinha há muito relações com o Ibo, e confirmou a sua vassalagem. 

Na mesma ocasião, andou, pelo Baixo Rovuma e pelo Baixo Lugenda, o inglês Last, 
que tratou Augusto Cardoso de uma doença dos olhos que o teve durante muitos dias 
cego. Depois de curado foi até ao Niassa onde foi bem recebido pelo régulo, irmão dO' 
Metarica, e de quem já falámos, de nome Cairâssia, seguindo depois para Qiielimane.. 

Cardoso, avisada e prudentemente, tinha evitado as terras do Mataca que não se 
entendera nunca cora a autoridade portuguesa e não a respeitava. 

Repetirei aqui palavras que escrevi em 1892, e vêm inserias no livro que então 
publiquei, intitulado do ^Niassa a Pemba^, 

Os ajanas separam-se em duas grandes divisões, os «Machinga* e os «Mazanigas». 

Os primeiros cujo grande potentado é o Metarica ficam ao norte; os segundos 
que demoram mais ao sul têm por povoação principal a «Muemba» capital do Mataca. 
Ao longo do Niassa estendem-se povoações de população mesclada, e outras ao norte 
de «Mafites» ou «Maguanguaras». 


Os «Mazanigas* e os *Machinga^ não vivem nas melhores relações, tão depressa 
se hostilizam como se dizem em paz. 

A povoação do Metarica, nas faldas do Monte Tola sôbre a margem direita do 
Lugenda, é enormíssima, mas não é densa: as palhotas eni vez de agrupadas espa¬ 
lham-se por grande extensão, por entre bananeiras, limoeiros e mangueiras, formando, 
um conjunto de singular encanto, em que não faltam os regatos e as sombras. Entre 
os «Machingas» vêem-se a miúdo mulheres macondes. 


A capital dos <Mazanigas» é a povoação do «Muemba» residência do Mataca. 
Ja im tempo de Livingstone êste lhe contava mais de mil palhotas; hoje êsse númera 
esta prodigiosamente aumentado... 

É tao difusa como a de «Metarica^, mas maior do que nesta a área ocupada 
tão extensa que segundo informações positivas leva doze horas a atravessar. 

Assim 0 diz Roraão de Jesus Maria e assim o ouvimos da bôca de alguns negros 
escapados ao massacre da expedição Valadim. 

Foi efectivamenje em Muemba que Eduardo Valadim foi morto. 

nod.r ° apai-ato para não. 

Lrlr ■ “ r °acompanhar 
por ms cinquenta «macavilas. c landins das terras de Inbambane. Os árabes que por 

ocasiao visitavam o Mataca souberam convencMo de que aqueles irmãos dos 



Mafites, ou «Maguanguaras» que ali estavam sob as ordens dos brancos não podiam 
irazer outro fito senão o de o destronar, aprisionar e levar para a costa. 

Por outro lado Valadim inteiramente confiante e querendo evitar distúrbios na 
povoação, desarmara os landins. O resultado foi ser o pequeno número dêstes hor- 
forosamente abafado pelas enormes massas de ajanas, e o sangue do malogrado ofi¬ 
cial e do seu companheiro Almeida, regarem uns palmos de terra sôbre que ficaram 
insepultas as ossadas de mais êsses dois mártires da civilização. 

Alguns carregadores imediatamente apanhados seguiram para o mercado de escra¬ 
vos de Zanzibar outros foram resgatados pelo Matipuire. Dos landins muitos foram 
mortos. Dos crâneos dos desgraçados brancos fez o Mataca copos para beber «pombe». 
O tenente Eduardo Prieto Valadim foi ajudante de Castilho, enquanto êste ilustre ofi¬ 
cial de marinha governou Moçambique. Era muito valente e folgasão, e não tinha 
talvez a prudência necessária para dirigir uma missão daquelas. 

Bem sabemos que não havia razão para suspeitar que o Mataca lhe fizesse tal 
traição, devida principalmente à influência dos árabes de Zanzibar que estavam na 
Ma povoação. 

A prudência do empregado da alfândega, Almeida, deveria no entanto compen- 
Hr a impulsividade generosa do pobre Valadim, e atenuar-lhe os ímpetos. 

Almeida tinha andado no colégio militar com Valadim e era seu íntimo amigo. 

Ponderei a gravidade e importância de minha missão e compenetrei-me, depois 
de falar com Romão que a fôrça que levasse deveria ser além de 200 landins que era 
necessário recrutar em Inhambane, pelo menos de três mil cipais escolhidos da Zam- 
bézia, e bem armados, com bastantes munições e, para poder estabelecer postos de 
abastecimento que deixaria em pequenas aringas e uns 3.000 carregadores divididos 
em grupos que me acompanhariam e que assegurariam os transportes de posto para 
posto. Como não havia aringas a bater, levaria duas metralhadoras e uma peça de 
f ” de carregar pela culatra, que iria desmontada pelo menos até ao lago Chiuta. 
Com estas bôcas de fogo iriam marinheiros brancos t alguns soldados indígenas. 

Tinha que escolher, cuidadosamente, os meus oficiais, alguns dos quais, depois 
de atingir a região do «Medo», deveriam comandar colunas para se dirigirem à costa 
como se me determinara. 

Para escolher cipais lembrava-me Romão que talvez se conseguisse um forte 
contingente da Maganja da Costa, que embora não submissa, antes quási indepen¬ 
dente, podia fornecer com facilidade dois mil homens. Êle falaria com Mariano da 
Nazaré, mulato ainda parente de Bonifácio, e falaria com o muzungo Aurélio, sobri¬ 
nho adoptivo de João Bonifácio, filho de um baniane e de uma preta, com grande 
influência na aringa, Romão chamaria o capitão grande da aringa Mateus, filho do 
velho Mateus que tinha ido a Angochc, c em quem tinha alguma influência, por ter 
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0 pai sido muzungo, nascido no Marra!, de que êle era arrendatário. A ida dêstes 
cipais, tinha grande vantagem. A fama dêies como conquistadores de Angoche tinha-se 
estendido pelo sertão. Todos os régulos e sultões mujojos conheciam a façanha dês- 
ses destemidos homens de guerra, e o seu prestígio era grande. O efeito moral do 
seu alistamento devia ser considerável. 

Nisso estavamos de acordo, e também em que o tempo escasseava, de novem¬ 
bro que estava à porta, até às chuvas, para organizar uma expedição de pelo menos 
6.000 homens nos moldes que sempre adoptei para organizar os minhas: encarando 
e atendendo a tôdas as possíveis necessidades da coluna não esquecendo os cipais, e 
sobretudo os carregadores, que em algumas expedições, eu sei, por falta de previdên¬ 
cia e organização, chegaram a morrer de fome, ou se viram forçados a desertar... 

Eu não estava disposto a iniciar uma campanha em que tinha que percorrer, de 
Chilomo ao Mataca, (mais de 500 quilómetros) no comêço da época das chuvas, 
arrastando atrás de mim, pelos matos ou pelos pântanos, mais de 6.000 irregulares 
sem disciplina verdadeira, e sem lhes poder assegurar a alimentação indispensável, 

Romão era o último sertanejo da Baixa Zambézia. Acompanhara Cardoso ao 
Niassa, e merecia-me tôda a confiança. O seu braço direito, o Ambrósio tinha-me 
acompanhado com tôda a lealdade e dedicação no Chire, além de já ter também ido 
ao Lago. Ambos me fizeram ver a impossibilidade de naquela época poder ir ao 
Mataca com sucesso. Andar com irregulares, mais ou menos mercenários, não é o 
mesmo que comandar regulares disciplinados, e com a consciência de praticarem um 
dever. Além disso, as responsabilidades de um chefe são grandes e eu muito novo, 
queria cumprir a rainha importante e séria missão com a certeza, do êxito. 

Assim comuniquei ao Governador Geral que em consciência e com a certeza de 
bom resultado naquela ano de 1890 só uma parte das instruções poderiam ser cum¬ 
pridas ; a ida ao M’ponda e ao Cuirassia com uma expedição de socorro aos Padres 
e ao tenente Lourenço, como se determinava nas instruções. 

Seria expedição de pequenas exigências relativamente, e que eu pensava realizar 
naquela época, embora com incómodos e esfôrço, e em que teria que empregar, ape¬ 
nas, uns centos de cipais e carregadores, tanto mais que a minha acção anterior 
tinha-me já dado um certo prestígio na região. Chamavam-me os pretos o «M’pesene» 
(o chefe grande de uma região dos Angonis), 
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Em resposta à minha comunicação, recebi do Governador Geral a resposta junti 
por cópia: 

Secretaria Geral do Govêrno Geral 

dv 

Provinda de Moçambique 

SÉRIE DE 1890 

a.‘ REPARTIÇáO I11“0 Sr. 

N.OSS 

Sua Ex.* 0 Conselheiro Governador Geral encarrega-me de lhe comu¬ 
nicar que segue pelo vapor «Auxiliar» 0 alferes João António Teixeira de 
Sousa, com instruções para se ir pôr às ordens de V. S.'^ e que V. S.® 
empregará como entender conveniente a bem do serviço que lhe está 
incumbido. Não estando ainda ratificado 0 tratado íiltimamente assinado 
entre Portugal e a Inglaterra, poderá V. S,‘ fazer caminho por M'ponda se 
0 julgar necessário, e coadjuvar a retirada da missão se os Padres assim lhe 
pedirem e V. S.®' a isso puder obtemperar. 

Não havendo inconveniente para 0 fim principal da missão de que 
V. S. está incumbido poderá V. S.^ colocar interinamente 0 referido 
alferes Teixeira como comandante militar de Milange. 

Deus guarde a V. 

Secretaria Geral em Moçambique, 11 de Setembro de 1890. 

íl."* Sr. 2.* Tenente da Armada IRIal, JoSo Coutlnho, comandante 
da Expedição «Júlio de Vilhcna*. 

decretaria Geral do Govêrno Geral 

d« 

Província de Moçambique 

SÉRIE DE 1890 |1| gj,^ 

N.‘68 

Em vista das informações por V. S.‘ dadas a Sua Ex.® 0 Conselheiro 
Governador Geral, sôbr 0 serviço de que está encarregado, 0 mesmo Ex.”“’ Sr, 
incumbe-me de lhe dizer t 

I." Que aprova a sua resolução de seguir imediàtamente para M'ponda 
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0 Secretário Geral Interino 
Francisco A de Carvalho 








cCuirassia cOm uma expediçlo de reconhecimento, e socorro, reservando 
para o próximo futuro mês de março a partida para as terras do Mataca, 

2. ® Que mandou sustar a vinda de 200 landins de Inhambane. 

3. ® Que mandou suspender a organização da expedição a partir 
do Ibo. 

4. ® Que na sua viagem ao Niassa deverá V. S.® colher o maior número 
possível de informações àcêrca da população, força, índole guerreira, meios 
de defesa e armas de que dispõe a gente do Mataca, a-fim-de formar idea 
sôbre se será ou não exequível o cumprimento das instruções que a V. S.* 
foram dadas em relação ao objecto principal da sua missão. 

Mais me encarrega Sua Ex.® de dizer a V. S.“ que recebeu do Ibo más 
noticias pelo que respeita à possibilidade de ali se organizar uma expedi¬ 
ção de refôrço que partisse para o interior a juntar-se com V. S.® 

Dêste assunto trata o incluso ofício do Governador do Cabo Delgado. 

Sua Ex.® 0 Conselheiro Governador Geral espera ir brevemente ao 
Ibo para fazer pessoalmentc novas diligências sôbre tal questão. 

Deus guarde a V, S.‘ 

Secretaria Geral em Moçambique, 8 de Outubro de 1890. 

^ •Júlio de ViíhV' «pedlçlo 

O Secretário Geral Interino 
Francisco P. de Carvalho 


Assim vê-se que Joaquim Machado aprovara a minha sugestão e me comunicava 
Dm ofício recebido do Governador do Ibo, capitão-tenente da armada João Abel 
Antunes de Mesquita Guimarães que mostrava a impossibilidade de fazer partir dali 
a coluna auxiliar que eu julgava necessária. 

Ficaria a constituição da expedição ao Mataca, que eu tanto ambicionava reali¬ 
zar, batendo-o e castigando-o sem piedade, pelo atrós crime cometido, adiada para o 
ano de 1891, e eu procuraria partir imediatamente para o Cuirassia e M'ponda. 

Mas 0 homem põe, e Deus dispõe... 

Dois dias depois de receber o ofício do Governador Geral, chegou inesperada- 
mente a Quelimane 0 tenente Lourençol Sem recursos, por se achar doente, ou por 
ter ouvido dizer que o.Culrassia ficaria em território inglês, não oscilou e cheio de 
resolução meteu-se a caminho. ,com umas grandes barbas e uma cabeleira de que 
lazia trancinhas.,, 

loa 


Vinha uma figura impagável, e cheio de suffisanee o pobre tenente que era 
realmente um bom homem!... 

Diziam em Quelimane que não precisando dos caitegadores que o Cuirassia e 
pelo caminho arranjara para lhe transportar bagagem e rancho que não possuia, oi 
empregara em transportar algumas boas pontas de marfim, que possuia, 

Ficava assim prejudicada a minha ida ao Cuirassia... 

Trazia êle a notícia segura de que os Padres brancos ao terem conhecimento de 
que 0 M’ponda e a região do Lago ficavam sob o domínio inglês se meteram ao 
caminho, dirigindo-se para o Tanganica 1 

Ficava pois, também, sem efeito por desnecessária, a expedição de socorro ao* 
Padres do M'ponda! 

Fiquei por Quelimane, uns dias, ultimando assuntos que diziam respeito à gente 
que servira comigo nas anteriores campanhas e ao pagamento dos seus salários, e 
tendo passado em Quelimane o Governador Geral pedi-lhe autorização para ir uns; 
meses a Lisboa, o que me foi concedido. 

Tendo sido recebido na Madeira com generosas manifestações de aprêço, ao che¬ 
gar a Lisboa fui surpreendido por uma recepção triunfal. Transportado aos ombrot 
de estudantes até ao Martinho, quando depois saía para casa, numa carruagem, desa- 
trelou 0 povo os cavalos, e puxou o meu carro do Terreiro do Paço ao Largo do 
Chafariz de Dentro, acompanhando-me em aclamações até ao Largo de Santo Este¬ 
vão onde a minha família vivia, aclamações que me deixavam um tanto comprom^ 
tido e embaraçado. 

Fui recebido por El-Rei D. Carlos que dirigindo-me palavras de incitamento i 
de bondade me ofereceu as insígnias de oficial da Tôrre e Espada. 

O ministro. Enes, por sua vez, viu-me com a maior benevolência, bem como 
outros ministros, e lembro-me que indo eu na ocasião das visitas com o meu grande 
uniforme de 2.® tenente, e todo ufano com o meu oficialato da Tôrre e Espada, encon¬ 
trei debaixo da Arcada o ministro da Justiça, que era então o respeitabilíssimo e 
ilustre Presidente do Supremo Tribunal de Justiça, o Desembargador António Emílio 
de Sá Brandão, que me conhecia desde a infância, e que vendo-me, abriu os braço* 
dizendo: <oh! querido Joãosinho 1* e abraçando-me me deu um grande beijo que eu 
achei impróprio da minha dignidade de oficial da Tôrre e Espada, mas que retribuí 
como de costume... e enternecido. 

Demorado pelo ministro mais do que desejava, em 16 de Abril, depois de estar 
assente pelo conselheiro Enes, (que tão extraordinária e notável acção viria a terem 
Moçambique) que eu seguiria para a Zambézia, Sua Ex.® que tomara conhecimento 


lOI 






das instruções que eu recebera para ir castigar o Mataca, após ao címo da primeira 
página dessas instruções, (de que guardo o original) ura 

Cumpram-se. 

P. 20 de Abril de 1891 

Â. Enes, 

Assim me investia novamente na missão de vingar a morte dos pobres Valadim 
e Almeida. 

Como talvez um dia venha a relatar não me foi dado executar então essas ins* 
truções, ficando o castigo do «Mataca» para ser pôsto em prática nove anos depois, 
pela coluna do ilustre, major Machado (l899) seguindo-se nos anos seguintes novas 
expedições de castigo mandadas do Ibo, e comandadas brilhantemente e com resul¬ 
tados mais práticos pelos distintíssimos militares Potier de Lima e Pires Viegas. 

Quanto ao que constava do n.“ 10 das instruções, isto é, vingar a morte dê 
Simeão de Oliveira, realizaram-no as fôrças do meu comando em 1898 quando subju¬ 
gando a Maganja da Costa, mandei executar os 7 assassinos, e ocupei o distrito da 
Zambézia até ao seu limite com o de Moçambique no rio Ligonha. 
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0 R M U Z 

E O DOMÍNIO PORTUGUÊS 


O RMUZ foi uma das joias, mais preciosas do diadema rial portu« 
guês. Cidade da Ásia, com um pôrto magnífico, assenta no 
extremo nordeste da ilha que tem o mesmo nome, e a riqueza 
do seu comércio chegou a ser fabulosa nos séculos xvi e xvii. 

Paira desde tempos remotos a influência étnica dos árabes, o seu 
singular afan de mercadores e, até, a sua ideação artística tão malsinada 
por uns, tão exaltada por outros. Portugal arrancou à mão do mercado 
asiático que era senhor de Ormuz a cidade encantada como se fôra uma 
pérola surgida do mais íntimo das águas. Mas Ormuz que Afonso de 
Albuquerque reduziu à vassalagem dos portugueses foi sempre um motivo 
de dissenções e incertezas. Na cidade admirável que Portugal teimou em 
conservar, através de vicissitudes que terminaram quando em 1622 persas 
e ingleses dela tomaram posse, traz na sua história 0 nome nosso, bem 
vincado, porque a sua fortaleza, durante mais de um século foi governada 
pelos melhores capitães da terra lusitana. Quem se dê ao trabalho, aliás 
venerável e aprazível, de percorrer as velhas chancelarias que se guardam 
no Arquivo da Tôrre do Tombo terá conhecimento dos homens que ser^ 
viram de capitães da fortaleza de Ormuz uma das mais dominadoras dêste 
canto privilegiado da Ásia. 

O sobranceiro forte de Ormuz que era, por assim dizer, a alma deci¬ 
dida e a sentinela que vigiava 0 estreito tinha 0 seu alcaide-mór, como 
na verdade tôdas as fortalezas, e 0 seu capitão pessoa de absoluta con¬ 
fiança dos monarcas e cujo tino era mister que se igualasse à valentia. 
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Interessam-me agora os capitães das fortalezas de Ormuz, galeria impor¬ 
tante de vultos notáveis, escol de guerreiros denodados que, quando ali 
chegaram, traziam já o treino de graves cometimentos em praças portu¬ 
guesas. Numa monografia ácêrca de Ormuz tomar-se-ia à conta de falha, 
a omissão de nomes, a passagem precipitada por factos de memorável 
relevo. Que o faça quem escreva de Ormuz com detença. Por agora, no 
nosso artigo, figurarão pessoas que à fortaleza de Ormuz deram anos de 
vida e de esfôrço. O documento que me chega, neste momento, ao conhe¬ 
cimento, é uma carta do rei D. Manuel 1 passada em Lisboa a i6 de 
Fevereiro de 1521 e na qual se faz mercê da fortaleza de Ormuz a Diogo 
de Melo, fidalgo da sua Casa e do seu Conselho. Concedem-se largos 
privilégios e poderes e depreende-se que o capitão só deles usará quando 
não usar da sua alçada o capitâo-mór e governador da índia porque 
etâo ele e o ouvidor da Indya que ê ele amda ã de conhecer de todo e ele 
dito capitão dormu{ nam hadimr das cousas de Mica asy cevill como 
crime ne cousa alguna daquele poder e alçada que lhe damos por estn 
carta.,. 

Em 19 de Dezembro de iSz;, já no reinado de D. Joáo III, sucedí 
a Diogo de Melo na capitania de Ormuz, Cristóvão de Mendonça fidalgo 
da Casa Rial que ihe era dada em substituição da de Malaca. Na carta 
do rei, escrita em Alcochete, se declara que servirá a fortaleza durante três 
anos e com 0 ordenado anual de seiscentos mil reais. D. João IIl apres- 
sou-se em prover a capitania dentro dêste tempo e, assim em 22 de Março 
de 1 528 urna carta que datada de Lisboa determina que passado 0 tempo 
de exercício de Cristóvão de Mendonça a vá ocupar António da Silveira 
com 0 mesmo ordenado e pelo mesmo tempo. Passaram os três anos do 
regimento e na capitania de Ormuz é posto em 1 5 de Agosto de t533 
D. Pedro de Castelo Branco, fidalgo da Casa Rial. A carta é passada em 
Evora por ordem de D. Joáo 111 . Em t 8 de Março de 1540, por carta 
feita em Lisboa, fica sendo capitão da fortaleza de Ormuz Luiz Falcão 
que já andava servindo na índia, como capitão de Chaul, sendo obrigado 
para descargo da alma de seu irmão Gonçalo Falcão a pagar as suas 
dividas por ter sido morto na defesa de Diu. Em 3 o de Julho de 1544 uma 
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Afonso de Albuquerque, yice-rei do Índia, e um aspecto da cidade e ilha de Ormuz. 
Grav. reproduzida da «Histoire des Découvertes et conquesfes des Portugaís dans le 
nouveau Monde>, por Joseph François Lafitau. Paris, 1733. 















carta do mesmo monarca passada em Évora dá a capitania de Ormuz a 
D. Manuel da Silveira que largou para êsse efeito a de Cananor. Segue-se 
como Capitão da praça D. Manuel de Lima por carta dada em Almeirira 
a II de Março de 1546, 

A sucessão dos capitães-mores vai-se dando isocronamente; Bernar- 
dim de Sousa por carta de Almeirim de 10 de Março de 1546; Garcia 
de Sá por carta de Lisboa, de 17 de Fevereiro de 1 548; D. João de Ataíde 
que prestou grandes serviços na índia no cerco de Diu por carta de Lisboa 
de 20 de Fevereiro de 1548. Ao que parece ou foi pouca a demora ou 
êste fidalgo não chegou a exercer 0 seu cargo, porque já em 10 de 
Novembro do mesmo ano, por carta passada em Lisboa, era provido 
D. Bernardo de Noronha, fidalgo ilustre que na índia serviu com brilho. 
Em 10 de Novembro de iSqq nova carta de D. João III dá a capitania 
a D. Álvaro de Noronha, 0 qual, segundo se declara neste diploma, suce¬ 
dia a D. Manuel da Silva 0 que leva a considerar só como menção os 
nomes dos capitães que enumerámos seguidamente e que, parece, não 
chegaram a exercer 0 lugar. Fiquem, porém êsses nomes como ele¬ 
mento para assegurar a confiança que 0 rei neles punha. Esta mercê 
régia vem dizer-nos também, que Bernardino de Sousa embora com carta 
anterior só veio a governar a fortaleza de Ormuz depois de D. Álvaro de 
Noronha. 

A capitania Ormuz aparece-nos depois na posse de Manuel de Sousa 
Sepúlveda, D. Antão de Noronha, D. Diogo de Noronha, D. Pedro de 
Sousa; Luís de Melo; D. Filipe de Menezes e D. Martinho Castelo Branco. 
A carta que dá a capitania de Ormuz a êste fidalgo que era 0 filho do 
Meirinho Mór do Reino D. Afonso de Castelo Branco, está datada de 
Sintra em 1 3 de Agosto de iSyi. A partir de D, Diogo de Noronha e já 
incluindo-o, todos estes capitães foram de nomeação do rei D. Sebastião, 

Desaparecido nos areais de África êste monarca, no curto prazo de 
tempo que na direcção do país esteve 0 Cardial Rei D. Henrique encon¬ 
tramos por sua nomeação em carta de Lisboa cotn a data de 7 de Julho 
de 1579, capitão de Ormuz D. João Pereira neto do Conde da Feira 
D. Diogo que teve a capitania mas que não chegou a servir por falecer 
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antes. D. João Pereira quando íhe foi íeita a mercê era menor, precei* 
tuando por isso a respectiva caria que devería esperar pela maioridade. 

ê 

« i 

Estamos em pleno domínio castelhano. Filipe í não descura o govêrno' 
de Ormuz. Tanto assim é, que em Lisboa manda passar a João das Tôr- 
res em 23 de Março de i582 uma carta provendo na capitania Fernão 
Teles de Menezes fidalgo da sua casa. Em 12 de Abril do mesmo ano é 
passada carta a D. Gil Eanes Mascarenhas irmão de D. Filipe Mascare- 
nhas que os mouros mataram sendo capitão de uma fusta. Depois a capi¬ 
tania fica pertencendo a D. Francisco de Castelo Branco, do Conselho do 
rei, por carta de 18 de Maio do mesmo ano. Até à restituição de Portugal 
aos portugueses aparecem na capitania da fortaleza de Ormuz: Diogo 
Lopes Coutinho; Ruy Gomes da Grã capitão-mór das armadas e do Ma- 
labar; João Gomes da Silva; D. Jerónimo Mascarenhas; D. Francisco 
Martins Mascarenhas; António de Azevedo; D. Luís da Gama; D. Diogo 
de Lima; D. António de Lima; Diogo Moniz Barreto; D. Pedro Coutinho; 
D. Luís de Noronha; D. Jorge de Castelo Branco; D. Bernardo de Noro¬ 
nha; D. Nuno Álvares Pereira; D. Henrique de Noronha; D. Francisco 
de Sousa; D. Gonçalo de Abranches; António Pereira Coutinho; D. Álvaro 
de Menezes: D. Duarte de Lima; D. Cristóvão de Noronha; D. Jorge de 
Lencastre; D. Cristóvão de Távora; Diogo de Sousa de Menezes; D. Fran¬ 
cisco de Lima e D. Luís Gama. 

O último nome que colhi no govêrno da Capitania de Ormuz foi 0 
de D. Filipe Mascarenhas. Traía-se duma carta de Filipe III passada em 
Lisboa em 22 de Outubro de 1621. Mas a curiosa cidade estava prestes 
a sair da posse dos portugueses. Vivera sempre uma vida agitada, suce¬ 
diam-se as dissençôes, 

Em 1622 um fortíssimo cêrco de 25 .ooo homens adextrados usur¬ 
pava-a á glória de Portugal. 

Rui Freire de Andrade militar valoroso não pôde, a-pesar-de tudo, 


resistir ao assedio terrível de ingleses e persas. Passara por esta fortaleza 
0 que de melhor nos séculos xvi e xvn apresentou ao mundo a arte da 
guerra do nosso país. Mas 0 destino estava traçado. Hoje de Ormuz resta 
à gente portuguesa uma tradição de heroicidade. Não podemos desligar 
esta possessão da nossa aura de conquista. Foi evidenlemente a domina¬ 
ção castelhana uma das causas do nosso enfraquecimento naquelas partes 
e, já quando a nação se tornara independente havíamos perdido êsses 
direitos que Afonso de Albuquerque mantivera à fôrça do seu arrôjo e da 
sua espada. 

Fugazmente aparece em Ormuz uma sombra do que fomos no 
meado do século xvii e aqui e ali, nas chancelarias riais, surge um ou 
outro nome na capitania-mór do Estreito de Ormuz, simulacro do antigo 
poderio, recordação piedosa de fôrça antiga. Mas, na verdade, Ormuz. 
deixara de ser de Portugal. 




NOGUEIRA DE BRITO 
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A IMSCRIÇÂO TUMULAR 

• DE • 

D. FREI GONÇALO DE SOUSA 


D iversos são os juízos dos modernos historiógrafos sôbre o 
impulso dado pelo Infante aos nossos descobrimentos marí« 
timos, como diversa e contraditòriamente nos apresentam a 
sua austera figura moral. Os que, porém, lhe recusam a iniciativa das. 
primeiras navegações ao longo da costa africana, e não querem reco¬ 
nhecer na sua previsão inteligente a origem remota do nosso vastíssimo 
império ultramarino, proclamando a injusta atribuição «ao filho do que é 
obra do pai», ou no-lo apontam como asceta, cruel e mistificadorj acaso nãO' 
terão atentado no testemunho, coevo e insuspeito, de um mal conhecido 
velho que de criança o acompanhou pela vida fora e nos legou a mais. 
autêntica biografia gravada na pedra da própria sepultura. 

Proveniente da demolida capela de Santa Catarina, em Tomar, 
encontra-se há longos anos recolhido no Museu Arqueológico do Carmo, 
0 túmulo do Comendador-Mór de Cristo, D. Frei Gonçalo de Sousa, que 
foi, êle 0 declara, vedor da casa e fazenda do Infante, seu chanceler e seu 
alferes-mór. 















Devia pois tê-lo conhecido bem. 

Em três linhas de caracteres góticos que tornejam as quatro faces 
do rebôrdo da tampa da pesada arca tumular, mandou D. Frei Gonçalo, 
Insculpir êste longo arrazoado: 

1 ~(NO AN)0 DO NACM.™ DE NOSO ÍHU X.^ DE MIL E CCCC'^ 
iXIX EDIFIC 

2-OU emAdou fazer esta capela ecasas côtodo seu cer- 

COITO OHÕRADO CAUALEIRO DOM FREI OÕÇALO DE SOUSA COMEDA- 
DOR MOOR DA CAUALARIA DA ORDE D 

3 - E NOSO: IHU. XPO. DOCÕSELHO; DELREY: DOM: AFÕSO: O: 
V: CRIADO: 

4 -EFEITURA: DEMENINA: DOMUITO: NOBRE: EEICELENTE: ECÕP^DO: 
DEMUITAS: UERTUDES: OIFÃTE : DÔ: HERIQ: Q: FOY: GOUERNADOR: EMI- 
NIST(RADOR: DA: ORDÈ: DE NOSO) 

5-(S°^IHU XPO:) DUCQ : DEU1SEU:ESENH0R;DE COUILHAAN^ 
OQ. Achou :E 

, 6~"...TIF1C0U:T0DALAS:ILHAS: DA MADEIRA :E DOS: AÇORES: 
CÔTODA: ACOSTA: DEQUINEA: ATEEOS: ÍNDIOS: FILHO: DOMUY; NOBRE- 
REY: DÕ:IOHÃ:OP^M.^o EDAiR.'^ DO 

7- NA: PHILIPA: OQUAL; COMEDADOR: MOOR: FOY : UEEDOR : DA 
CASA:EFAZÊDA:DO:D 

8 - TOj IFATE : ESEU: CHÃCELER: EALFERES: MOOR: AS: QES: UERTU¬ 

DES : QUE: Ê: ESTE: IFATE ; AUIA: ESTE: COMEDADOR: MOOR: AS: MÂDOU: 
AQUY:ESCREUER:ESA: ESTAS. 

9 ~. (NUCA). DEU: NE HUA: COUSA: AODEMO: ECÃDO: LHE: FAZIÃ: 
DESPRAZE: TODO, 

10—DAUA. ADS: NE: DIZIA: MAL: DENEHUN: NE: COBIJCAVA: ANÍHUM: 
MAL: NE: BEBIA: UINHO: NUCA: JUROU: PER: DS: NE: PER: SCÕS: TODAS: 
QREESMAS: EFESTAS: DE: JHU: XPÕ EDE; 

11 - SCÃ: M.^: EAPLÕS: EOUTROS: SCÕS: MUITOS: JEIUAUA; EPER : 
AMOOR: PARTE: 

12 - APÂ: EM: AGOA: ERA: MUITO: CATOLICO: ECÕP U: ETODO: HO 
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Túmulo de D. Frei Gonçalo de Sousa 













OFICIO: DA EGREIA; FOY: MUITO: OBEDIETE; ASEU; PADRE: EMADRE; EA 
SEU: REY: EATODO... (l) 

Contém esta curiosísslma inscrição referências a dois aspectos dis¬ 
tintos da vida do Infante. Um ao seu viver íntimo, às suas virtudes: era 
toom, não caluniou ou quiz mal a alguém, não jurou em vão, não bebia 
vinho e, na Quaresma e outras épocas designadas pela Igreja, jejuava 
quási sempre a pão e água, etc. (2) A outra, e esta sem dúvida a mais 
interessante, a que nos confirma que, por sua iniciativa, foram descober¬ 
tas, «que achou», iodas as ilhas da Madeira e dos Açores e explorada 
tôda a chamada costa da Guiné, ou como melhor nos diz ura dos nossos 
mais ilustres historiadores, deixou-nos «patente 0 grande golfo da Guiné 
com as suas ilhas e a costa para 0 sul até ao extremo do conlinentej. ( 3 ) 

E isto afirmava, nove anos após a sua morte, não 0 cronista a quem 
se mandava escrever-lhe os feitos, mas 0 vedor da sua casa, 0 amigo de 
infância, criado e feitura de menino, 0 companheiro de armas, 0 irmão na 
Ordem de que fôra Administrador. 

t 

$ « 

O desconhecimento quási geral em que êste curioso letreiro se tem 
mantido vem mais uma vez patentear a falta de um corpo de inscrições 

(1) Nao está inédita esta inscricao, eu mesmo em tempos a publiquei nas mms inscnções 
òortugnesas do Museu do Carmo, 2.» série, 194. Foi também publicada, que me lembre, por 
J. da Silva, no Boi. da Real Ass.So dos Archü. Civis e Archeol. Porl., Tora. , 2. s-, 1877, 
pag. 125; por Afonso de Dornelas, no Boi. da Ass.So dos Archeol. Pori. Tora. Xil, 5. s. n. 4. 
pag 178; e por Garcez Teixeira, em A lenda do pintor Dralta, in An. da Un. dos Ara. dos Mon, 

as in«s de Azurara. quando nos conta que^ 
em elle foe conhecido hodeo, nem raaa voStade contra algüa persoa... Muyto pequena parte de sua 
líbllthò las .. W. » v.d, f.eM. PW.... Era «1" r 
L mandados da s!ta Isrela..- Caasy amaetado do .nno passava m iaiuJs...» 6™. * « 

' ""‘(íi A tóa’ TaC'naorto, em Novombr. d. . 4 &, ainda Par. d. Sinta nâo atingira. foa do 

Rio GrLde onde só aportou no ano seguinte, mas cinco anos depois ainda o seu vigoroso impu so 
Rio Grande, onae so apo ^ . 
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portuguesas, colectânea de inestimável valor, de há longos anos era vm 
solicitada, por quantos se têm dedicado ao estudo da epigrafia nacional, 
como fonte imprescindível da História Pátria. 

Assim 0 entendeu António Caetano de Sousa, que antes de redigir 
a monumental Bislôna Genealógica^ coligiu as suas Memórias Sepul^ 
chraes\ (i) como muito antes dêle o compreendera já Fernão lopes, que 
para escrever as suas crónicas, «despendeo muito tempo em andar pe^ 
os moesteiros e igreias buscando os cartorios e os letreiros delias pera 
auer sua enformaçam». (al 

Já em nosso tempo, lamentava Sousa Viterbo a falta desse corpus 
que, de dia para dia, ia sendo desfalcado nos seus elementos, (3) falta quo 
Luciano Cordeiro igualmente lastimou, lembrando o interesse dessas «notas 
que a piedade doméstica, a prosápia genealógica, a vaidade individual, o 
culto cívico, escreviam na pedra ou no bronze dos monumentos ou das cam¬ 
pas • e são por vezes «verdadeiras revelações históricas». (4) De facto, ainda 
não há muito, fiz notar como «as inscrições de Almourol e de Pombal 
determinam com exactidão a linha de castelos que limitava e defendia 
para 0 sul as terras de Afonso í» ( 5 ); que se sabemos certos pormenores 
do cêrco que a rnoirama veio pôr ao castelo de Tomar, 0 devemos 
à leirara da lápida ali existente; que uma desaparecida inscrição da Sé 
de Lisboa nos confirmava 0 dia da entrada dos cristãos na cidade ven¬ 
cida (6); que a rectificação da data do descobrimento do Zaire nos foi 
revelada pela decifração do letreiro que Diogo Cão ali deixara num dos 
seus padrões, (7) etc. E, ha bem pouco ainda, afirmou laranjo Coelho, 


(i) Memoms Sepulehrau iara semrm a Hhtoria de Portugal, etc. Ms. da Bibl. N..»i d» 

lntrod.ItfvÍ 

(3) A epigrafia nacional, etc. in Diar. de Not., de 38 de Marjo de 1891. 

(4) Inscripções portuguem, i.» série, in A Arte Portuguesa, 1895. 

(6) Leitão de Andrada, MucHânea, etc. 

^ « descobridmt^ Diogo Cão, |n Boi. da Soc. de G, 


que para a reconstituição do passado de uma região ou de uma localidade, 
as inscrições lapidares das suas igrejas e capelas, das suas muralhas e 
fortalezas, dos pórticos e monumentos, das casas solarengas e dos edifí¬ 
cios públicos, «constituem um dos mais... elucidativos subsídios.., 
para a história das suas instituições e estabelecimentos, dos seus usos e 
costumes, das suas artes e ofícios, das suas festas e diversões, dos raúlíl- 
plices e variados aspectos da sua vida social», (i) como, com maior lati¬ 
tude, 0 indicara Le Bas, afirmando que «on leurdoit... imefoulede 
connaissances sur Ia chronologie, la biographie, la génealogie, la linguis- 
tique, sur radministration, sur fétat social et sur la vie intime de la pia- 
part des peuples de Pantiquité» (2) e levou ViolIet-le-Duc, a dizer que 
«on pourrait faire fhistoire de rhumanité à 1’aide des tombeaux. ( 3 ) 

Ora, reconhecido 0 valor documental das inscrições, porque despre¬ 
zar pois, ao estudar 0 início das nossas primeiras navegações atiânticas, 
as informações dêsse precioso documento epigráfico que nos transmite, 
nítido e insofismável 0 perfil austero dêsse tão discutido Príncipe, corro¬ 
borando, a menos de uma década do seu passamento, a debatida opinião 
do autor da Crónica do descobrimento e conquista da Guiné? 


(1) ime, lep, de Castelo à Vide, in Rev. de Arqueologia, vol. I, pag. 194. 

(2) Stéf Vutilitê que l'on ptutüm de Vipigraphie, Paris, 1829. 

(^) Dktiom, müonn, de Vanhitech fmç, du XI au XPJ sUde, tero, {».«, Ptrii, íS?3. 



J, M. CORDEIRO DE SOUSA 
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1.“ Cruzeiro de Férias 
Às Colónias 


É de louvar a realização dêsse Cruzeiro, altameníe patriótico e educativo. 
Torna-se necessário e é mesmo indispensável que os novos aprendam a 
conhecer de perto, e possam apreciar e admirar directamente o que os 
nossos maiores deixaram de perdurável no Além-Mar, em muitos séculos de 
ousado esfôrço, conduzidos nas asas dum sincero patriotismo. 

Sendo Portugal um país estruturalmente colonial, de lamentar era que nunca 
se importasse em criar entre a mocidade escolar o sentimento colonial, que, na 
verdade, existiu em tempos idos e que foi por assim dizer o êmbolo de tôdas 
as nossas grandes emprêsas marítimas. O tempo o diluiu por causas diversas, 
0 que não convém aqui registar, porque longe me levaria a sua explanação. 

E a tal ponto chegou o desapêgo à causa colonial, que é triste venficar-se 
que nas escolas elementares, secundárias e superiores não existem livros de 
história referentes exclusivamente às nossas Colónias, em que os estudantes 
teriam muito que aprender e admirar, criando assim entre a mocidade, insíiníi- 

vamente, o sentimento patriótico. .... , 

Não acontece outrotanto nas escolas inglesas, onde se ensina mtensivamente 
a história das suas Colónias. Ficam assim os alunos das escolas elementares, 
secundárias e superiores conhecendo, como posso afirmar por experiencia pro- 
oria os nomes dos seus heróis, dos seus navegadores e dos seus grandes 
Lministradores. Quando portanto atinge a idade de encetar a vida de trabaN, 
0 inglês tem pelas suas colónias a consideração e amor que dedica ao seu 

'““avia a nossa história colonial é, indubitavelmente, mais rica cm ensina¬ 
mentos e muito mais interessante, porque não ° 

mento de Portugal, criando impérios e ocupando vastíssimos territórios, ma 
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jsrabeiii concorreu para mosírar ao Mundo novos mundos, a bem da Humanidade 
inteira, pela forma como te a aproximação dos povos atd ai desconhecidos 
Confio que o .Cruzeiro», será certamente, o ponto de partida para se modl- 

Mas nâo se deve parar pelo êxito que sem dívida terá êsse primeiro Cru- 

Sias dT0Hcnt:.“'“" “ “ ”»« 

A começar, o Panorama do presente-a esperança no porvir; a seeuir 

cfZT “POS™ «i» Os dois panoramas, observfdos 

e admirados, ura apos outro, daráo aos novos a noçáo exacta do que valíamos 

lloMal.riso Pstriradnio 

Deve-se, portanto, ir até à índia Portuguesa, visitar Ceiláo, as Maldivas 
mS'm’ ^'rianta, Mahim, Bandorá, Baçaim, Damáo, Diu, Ormuz 

Maçoa, Malaca e outros pontos que foram nossos; onde existem ricos padrões 
istoricos, que atestam no silêncio dos séculos o nosso hercúleo esfôrço no 
domínio do Oriente, e que escrevem a história dos portugueses pela^Ásia 

cotoSôr.° oiiW» orientaçáo como Jovó 

De admirar é, digo-o com ufania, que, em Ceilão, ainda hoje, três séculos 

S“de ^ r“ ‘'®«a»do, assim, que a nossa 

i f pela formosa ilha foi tâo eficaique nem 

0 posterior domínio holandês e inglês concorreu para desfazer a lembrança de 

’ uTllm 0 ' ocupada pelos portugueses! ' 

Ura livro da minha autoria, que em breves dias será publicado e é orofua 
mente ilustrado, apresentará ama fase interessante dêsse grande Império^ Orien- 

Merece as minhas felicitações <0 Mundo Português, pela forma brilhante 
amo é apresentado e pela sua patriótica iniciativa dos Cruzeiros de Férias às 

possiveifmis ret" ^ P»''^ <l«e tornou 


JOSÉ F E. R R E ! R A M A R T 1 N S 
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UMA JUSTA CONSAGRAÇÃO 
DA SUA OBRA 



O D 0 ÜT 0 E âRMINDO MONTEIEO conseguiu ser, nSo m línistM 
das Colónias, mas o Ministro dessa pasta. A sua inteligência e 
saber, já ilustres como catedrático e economista, mais se afirmaram 
Eôsse lugar. Era preciso que um homem dotado de ampla visSo, de energia 
môça e de tenacidade, desse corpo ao sonho de construção nacionalista do 
Império Colonial. E o homem necessário apareceu, colaborador precioso da 
obra de ressurgimento nacional empreendida pelo Doutor Oliveira Salazar. 

NSo quiz 0 Doutor Armindo Monteiro sentar-se à sua secretária para a 
tarefa legislativa, sem visitar demoradamente as colônias de África, a-pesar-de 
ter já um sólido conhecimento de Angola. Eoi, por isso, estudar directamente 
03 problemas a resolver, e da sua viagem resultaram grandes medidas e o 
estreitamento de relações entre a Metrópole e as terras de alóm-mar, Uma 
Conferência dos Covernadorea Coloniais veio definir a idea do Império, 
colocando as colónias na posiçSo, justa mas nova, de pártea integrantes do 
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PâíB. A E3:po8içâo Colonial do Porto veio tornar sensível aos portiigoeses do 
Continente a grandeza da Naçílo. A Carta Orgânica do Império Colonial Por^ 
tuguês tornou definitivo o principio, verdadeiro mas olvidado, de que Portugal 
é uma grande potência. 

Êstes actos, para citar só os principais, tornaram o Doutor Armindo 
Monteiro merecedor da solidariedade, dos aplausos e do reconhecimento do 
todos 08 portugueses patriotas, e especialmente daqueles que sentem a idea 
do Império ultramarino. Uma instituição, a Sociedade de Geografia, desde os 
tempos de Luciano Cordeiro viveu sempre para essa idea, embora uSo lho 
desse o nomo próprio. Havia dantes o temor de empregar a palavra justa o 
gloriosa: Império 1 Foi o Doutor Armindo Monteiro quem teve a coragem do 
dizer aos portugueses: Somos, de facto, um Império. ^Porque nfio havemos, 
pois, de 0 proclamar, sem receio da palavra ? 

Mas 0 que é certo é que a Sociedade de Geografia contribuiu sempre 
para manter e propagar o espírito imperial, mesmo no tempo em que só os 
coloniais se importavam com as Colónias. Muito lhe deve, por isso, o país, o 
muito valor têm os seus aplausos. Mo quere «0 Mmdo PoHwjim* deixar, por 
isso, de arquivar nas suas páginas o ofício que a Direcçfio dessa benemérita 
Sociedade entregou há dias ao Sr. Ministro das Colónias, e que é um documento 
revelador de quanto vale e de como é justamente apreciada a obra de ressin-' 
gimento colonial dêste ilustre estadista e grande português. 

Cópia do oficio que 08 directores da Socidade de Geo» 
grafia de Lisboa, Ex.'”'’» Sra. Conde de Penha Garcia, 
coronéis Mimoso Guerra e Lopes Qalvão, major Nevea 
Fontoura e dr. Azevedo Souto, entregaram soleneraente, 
com as suas saudações, a S. Ex.» o Ministro das Colónias. 

^ ^ ^Tenh a hnm de (mmimr a V. que a assemhUm geral da 
Sociedade de Geografia resolveu, por unanimidade, uarar na sua acta 
um^ voto ãe louvoi a F. pelo patriotismo e inteligência com qm tem 
dmgtâo a pasta das^ Colônias, dedicando-se de corpo e alma à resolução 
és múmeros^ e delicados problemas que constantemente suscita a nossa 
pohtica colonial Nestes tempos de grave ense mundial, tomam êms pro- 


hkmas, quer no campo emiómm, quer nos (hminws polUim t iomé, 
particular aciiidade, 

Enormes são, por mo, as dificuldades com que iem de se defrontar o 
ministro das Colónias da Nação Púrimjuesa, piimérd mpomárd pela 
nossa polltka colonial 

Com inteligência e coragem tem F. ExP desemiienhado a sm espi¬ 
nhosa missão. 

No campo da acçtio colonial, todos os portugu&es, sm distimlo ««s 
separação de qualquer mhmza, têm kjuak deveres a cumprir, procurando 
bem servir com a única preocupação do hom nome e. da granâem da 
Pátria. Tem esta Sociedade colaborado sempre com iodos os Gormim em 
prol do nosso esfôrço colonial 

Afirmando-o mais uma vez, ê-rne pessoal/mnte grato, como prmdêaie 
da Sociedade de Geografia, kvar até V. a resolução da nossa mem* 
Uéia geral, com as nossas saudações.^ 
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Tenho na HesHé a minha melhor amiga 
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despachos de exportação 
importação e cabotagem 
rua nova da ALFANDEQA, 67 
_ PORTO — 




DESPACHANTES, AGENTES 
marítimos E INTERNACIONAIS 


CASA FUNDADA EM 1828 
TELEFONE! ESCRITORIO 
E SECÇÃO NA ALFANDEQA 
— 73 E ESTADO 57 — 


AGENTES E COMISSÁRIOS DE FABRICANTES 
E NEGOCIANTES ESTRANGEIROS E NACIONAIS 


.Li 

A PORTUGAL 

MANUEL NARCISO DA SILVA 

A mais antiga e importante fábr» de Calçado, Fôrmas e Saltos de Pau do Pais 






De Norte a Sul, de Leste i Õeste, dum extremo a outro, no Continente 
como nas Iltias e como nas nossas Possessões Ultramartnas o 


CALÇAdliiPTUGAL 

é bem conhecido e, pela siipremácia das mialidades que o impuzeram, 

• . . . ; de todos os preteridos : • • • • 

DEPÓSITOS DE VENDAS DIRECTAS AO PÚBUCO EM: 
LISBOA PORTO, COIMBRA, FIGUEIRA DA FOZ, ETC. 
SÉDE E ARMAZÉNS; RUA DA VIGOROSA, 704 
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0 popular actor cinematográfico 
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às milhares de cartas que recebe 
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Slâo se küe esquecer,,. 


Que 50 ê VINHO DO PORTO o vinho produzido 
na Região delimitada do Douro, em Portugal 

-Que todo 0 VINHO DO POETO autêntico tem, 
na sua origem, de ser exportado do PORTO. 

-r^Que todo 0 VINHO DO POETO exportado tem 
de ser acompanhado dum (Mificado de Origem. 

-Que somente o INSTITUTO DO VINHO DO 
PORTO, organismo oficial criado pelo Govêrno 
Português para garantir a pureza e genuinidade 
do VINHO DO POETO, tem o direito de passar 
OEETIPICADOS DE.ORIGEM. 

J)on'í forgeí... 

—That POET WINE is produoed onlf wíthin a 
legally restrícted area in the Valiey of the 
River Douro, in Portugal. : : : : : 

r- That POET WINE is in its Origin shipped 
ONLY fpom OPORT. 

■ -That POET WINE is always shipped aocom- 
paníed by a CBRTIFICATE OF ORIGIN. 

-~ -That these Cerlificates of Origin may onlf be 
issued by the INSTITUTO DO VHnHO DO PORTO, 
an Oíficial institution created by the Portuguese 
Gouvernment to ínsure the purity and genuine- 
ness of POET WINE. : : : ■ 

Sl*oublie% pas... 

-Que le VIN DE PORTO n^est produit í///r dans 

la Région délimitée du Douro, au Portugal 
--Que leViN DE PORTO authentique ne peut être 

exportê orlginalement, que de la ville de FORl (I 

Que tout le ViN DE POETO exportê doit ètre 
acooiupagne d’un CÍ?iRTlFtCA.T DOEIGINE. 

Que oe.s CERTIPIG ATS F/ORIGINEne penvent 
être livrê.^ que par IINSITTTJTO DO VINHO 
DO PORTO, rOrganlsrae Offioiel créé par le 
Gouvernement Portugais pour assurer la pureté 
et la genuinité du VIN DE PORTO. 
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Todo 0 bom poriuguês 
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, PRAÇA DUQUE DA TERCEIRA, 24-3.' 



SUPER 
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Agora sei o que é um aparelho selecHvo e musical! 


Nunca julguei que a T.S.F. 

chegasse um dia 
a esla perfeição!... 


Quereis fambém saber o que é um 

PHILIPS 

OCTODO-SUPER 522 
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